
PROCESSO N9 11065/001.965/88-32

/44

;n4lt
efr>'
'44=Zsit:e>

MINISTÉRIO DA FAZENDA

AM.S

Somai, de 23	 de maio 	dei'? 90	 ACORDA° N .  103-10.398

Recurso n.o 	 54.978 - PIS DEDUÇÃO - EXS.: 1986 a 1988

Recorrente	 SASUN-INDOSTRIA DE PRODUTOS TERMO-TRANSFER1VEIS LTDA.

Recorrld	 DRF em NOVO HAMBURGO (RS)

IRPJ - PIS/DEDUÇÃO/IR

Tratando-se de processo decorrente, de-
-ve-se-lhe aplicar, no que couber, a de
cisão proferida para o processo s princi-
pal, do qual se originou, pela Intima
relação de causa e efeito existente en-
tre eles. Havendo redução do imposto de
renda no processo principal, o PIS/DE-
DUÇÃO deverá ser ajustado ao novo valor
encontrado para o imposto.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por SASUN-INDOSTRIA DE PRODUTOS TERMO-TRANSFERÍVEIS
LTDA.

•

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par

cial ao recurso para excluir da exigência 13,45 OTN.

Sala das i Sessi5-s, em 23 de maio de 1990

)1

D1CLER Dt • SSUNÇÃO - NA PRESIPCIA, NeS TERMOS DO
PARÁGRAFO a ICO DO ART. 59 DO
REGIMENTO INTERNO.

JAQ24.0-,a
AiY;t: D

!
	• .	 - RELATOR

N

• •

VISTO EM	 Z IT, HO • DA BRAGA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: 21 JUN 1990

• v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

LoRGIO RIBEIRO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLI-

VEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por motivo justificado o Conselhel

ro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃESe CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAI

VA (Suplente).
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RECORRENTE: SASUNrINDOSTRIA DE PRODUTOS TERMO-TRANSFERIVEIS LTDA.

RELATÓRIO 

Versa o presente processo sobre a cobrança da contri

buição do PIS/DEDUÇÃO/IR, apurada através do Auto de Infração de

•

	

	 fls. 01, no montante de 769,29 OTN e correspondente aos exercícios
de 1986, 1987 e 1988.

2. Impugnando tempestivamente o procedimento ,fiscal,

após dilação de prazo concedida pela autoridade competente, a au-

tuada arguiu o principio da decorrência, afirmando ser farta e ite

retive a jurisprudência no sentido de que, face à intima relação

de causa e efeito, o lançamento de caráter reflexivo deve obrigato

riamente seguir odècidido no processo principal do qual decorre.

3. Baseada na mesma argumentação utilizada pela impug -

nante, a Autoridade Singular julgou parcialmente procedente a ação

fiscal, determinando a exclusão da parcela autuada para o exerci -

cio de 1988.

4. No recurso tempestivamente apresentado, a recorrente

apela novamente para o principio da decorrência.

É o relatório. _

VOTO	 JI J(JQ
_ _ _ _

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Tratando-se de processo decorrente, a norma vigoran

te neste Conselho é estender-lhe, no que couber, os efeitos da de-

):
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cisão proferida para o processo principal, do qual se originou, pe

la intima relação de causa e efeito existente entre eles.

O recurso apresentado para o processo principal foi

parcialmente provido na sessão plenária de 24.04.90 pelo Acórdão

n9 103-10.304, tendo sido excluída da tributação no exercício de

1986; a importância de Cr$ 61.527.994.

Ora, havendo redução no imposto de renda cobrado no

processo principal, a contribuição do PIS/Dedução/IR deverá ser

ajustada ao novo valor encontrado para o imposto.

Diante do exposto e fiel ao princípio da decorrência,

VOTO no sentido de se acolher o recurso, por tempestivo, e no mé-

rito, dar-lhe provimento parcial para excluir da exigência no exer

cicio de 1986 o equivalente a 13,45 OTN.

Brasília-DF., em 23 de maio de 1990.

AYRES DE OLIVEIRA - RELATOR

AMS,
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